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RESUMO

O presente trabalho surgiu a partir de inquietações e indagações acerca do aproveitamento das

potencialidades  do  eSUS  AB/PEC  pelos  profissionais  de  saúde  da  atenção  básica  do

município  de  Lagoa Santa  em Minas  Gerais.  De forma geral,  o  Sistema único  de  Saúde

(SUS), até a introdução da estratégia eSUS AB, produzia informações necessárias ao cuidado

na Atenção Básica (AB) a partir do registro segmentado em vários Sistemas de Informação

em Saúde (SIS)  pelos  profissionais  desse  nível  da  atenção.  A estratégia  eSUS AB, nesse

contexto, busca, por meio dos Sistemas eSUS AB implementar tecnologias para otimizar o

processo de registro dos dados produzidos no âmbito da Atenção Básica. Entendendo que a

qualificação  da  gestão  do  cuidado  em saúde  é  fundamental  para  ampliar  a  qualidade  no

atendimento à população, esse trabalho tem como objetivo geral criar estratégia de educação

permanente,  direcionada aos  profissionais  de saúde a fim de capacitá-los e  sensibilizá-los

quanto à utilização adequada do eSUS AB/PEC e suas potencialidades como ferramenta de

gestão do cuidado em saúde.

Palavras-chave: Prontuário eletrônico, Registro eletrônico em saúde, Sistema único de Saúde

(SUS), Atenção Básica (AB), Sistemas de Informação em Saúde (SIS)



ABSTRACT

The present study was based on concerns and questions about the use of the potential of the

eSUS AB / PEC by health professionals of the basic care of the municipality of Lagoa Santa in

Minas Gerais. In general, the Single Health System (SUS), until the introduction of the eSUS

AB  strategy,  produced  information  necessary  for  care  in  Primary  Care  (AB)  from  the

segmented registry in several Health Information Systems (SIS) by the professionals of this

level of attention. The eSUS AB strategy, in this context, seeks, through the eSUS AB Systems,

to implement technologies to optimize the process of recording the data produced in the scope

of  Basic  Attention.  Understanding  that  the  qualification  of  health  care  management  is

fundamental  to  increase  the  quality  of  care  to  the  population,  this  work  has  as  general

objective to create a strategy of permanent education, directed to the health professionals in

order to train them and to sensitize them to the adequate use of eSUS AB /  PEC and its

potentialities as a health care management tool.

Keywords:  Prontuário  eletrônico,  Registro  eletrônico  em saúde,  Sistema único  de  Saúde

(SUS), Atenção Básica (AB), Sistemas de Informação em Saúde (SIS)
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1 INTRODUÇÃO

As  informações,  no  contexto  do  setor  saúde,  têm  forte  influência  na  tomada  de

decisão,  no acompanhamento da evolução dos  problemas relacionados aos pacientes e  ao

próprio fluxo assistencial, sendo importantes, portanto, no processo decisório das políticas de

saúde e nas ações de controle de doenças. (ANJOS, 2017)

Nesse  sentido,  Branco  (1996,  p267),  aponta  que  “A finalidade  da  informação  em

saúde consiste em identificar problemas individuais e coletivos do quadro sanitário de uma

população, propiciando elementos para análise da situação encontrada e subsidiando a busca

de  possíveis  alternativas  de  encaminhamento.”  Abrangem,  portanto,  tanto  informações

relativas ao processo saúde e doença e quanto relativas ao processo administrativo, ambas

imprescindíveis no processo de tomada de decisão no setor saúde.

Após a Lei Orgânica da Saúde, o município, assim como estados e união, passa a ter

atribuições mais amplas, não apenas coletando os dados, mas incorporando as dimensões de

organização e coordenação da informação em saúde em seu respectivo território. (BRANCO,

1996)

Nessa perspectiva, a descentralização da informação não se trata simplesmente de uma

transposição  dos  sistemas  concebidos  em  esferas  superiores  de  governo  para  o  âmbito

municipal, mas da necessidade de definição de prioridades e desenvolvimento de sistemas

concebidos  a  partir  de  discussões  nas  três  instâncias  de  governo,  a  fim  de  evitar  a

fragmentação e promover a articulação que amparem a tomada de decisão coerente às reais

necessidades da população. (BRANCO, 1996)

A Informação  em  Saúde  pode  ser  compreendida  como  uma  das  áreas  da  Saúde

Coletiva e também como ferramenta analisadora de produção de ações de saúde, nas decisões

e na (re)construção do modelo assistencial. (PINTO, 2000)

Faz-se necessário destacarmos a diferença entre os termos “dados” e “informações”. A

matéria-prima da informação é o dado. Para que o dado seja efetivamente transformado em

informação, devem ser atribuídos à ele forma e significado. (TARGINO, 2009)

O sistema de informação permite o registro e o processamento de dados, produzindo

informações essenciais ao processo de gerenciamento, monitoramento, avaliação e na própria

tomada de decisão no cotidiano do trabalho nos serviços de saúde. Além disso, incorporam a

dimensão da produção da produção e compartilhamento de conhecimentos, tendo, portanto,

relação com a aprendizagem (ASTOLFO e KEHRIG, 2017; BENITO e LICHESKIN, 2009).

Os Sistemas de Informação que disponibilizam as informações de forma organizada e

de fácil acessibilidade tornam-se recursos tecnológicos capazes de potencializar a busca, o

acesso e, principalmente a efetividade das ações dos profissionais de saúde, tornando-se uma

ferramenta de apoio à atividades, auxiliando na tomada de decisões. (BENITO e LICHESKI,

2009)
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De forma geral, o Sistema único de Saúde (SUS), produzia-se informações necessárias

ao  cuidado na  Atenção Básica  (AB) a  partir  do registro  de  forma segmentada  em vários

Sistemas de Informação em Saúde (SIS) realizado pelos profissionais desse nível da atenção.

O surgimento da estratégia eSUS AB, nesse contexto, busca, por meio dos Sistemas eSUS AB

implementar tecnologias para tornar o processo de trabalho das equipes da Atenção Básica e

da gestão mais ágil, reduzindo o tempo gasto com registro dos dados no sistema e facilitando

o uso de informações em saúde para decisões que impactam o cuidado em saúde no âmbito da

Atenção Básica (AB).

O eSUS AB / PEC faz parte de uma estratégia do Departamento de Atenção Básica

(DAB) da Secretaria de Atenção à Saúde (SAS) do Ministério da Saúde (MS) de melhoria do

registro  e  consequentemente  da  qualidade  da  informação  em  saúde,  com  o  objetivo  de

otimizar  o  uso  dessas  informações  pelos  gestores,  profissionais  de  saúde  e  cidadãos,

assumindo  o  compromisso  de  reestruturar  o  Sistema  de  Informação  da  Atenção  Básica

(SIAB).

Apesar dos diversos esforços de melhoria dos sistemas de informação em saúde, nota-

se que persistem desafios no cotidiano do trabalho dos profissionais relativos ao registro,

processamento e uso dos dados e informação saúde.

Estudo de Gava et al (2016) revela que há, por parte dos profissionais de saúde, uma

expectativa de maior agilidade e melhoria na qualidade dos registros, bem como numa maior

aproximação entre o registro do dado e o uso da informação. No entanto, a comparação entre

unidades  com e  sem informatização  nos  processos  de  trabalho  não  são  favoráveis  a  tal

possibilidade. Segundo a pesquisa, apesar de trazer melhorias quanto à segurança dos dados e

na  facilidade  de  levantamentos  epidemiológicos  para  posterior  planejamento  das  ações,  a

agilidade nos processos de trabalho não correspondeu à expectativa. Vale ressaltar, entretanto,

que  o  estudo  não  deixa  explícito  o  tempo  de  implantação  da  informatização,  que  está

diretamente relacionado à familiarização com o sistema de informação em uso e, portanto, à

agilidade no seu manuseio.

O  presente  trabalho  surgiu  a  partir  de  inquietações  e  indagações  acerca  do

aproveitamento das potencialidades do eSUS AB/PEC pelos profissionais de saúde da atenção

básica do município de Lagoa Santa em Minas Gerais. Nasceu, portanto, a partir de um olhar

crítico  sobre  utilização  (ou  não)  das  informações  geradas  pelo  uso  sistemática  do  eSUS

AB/PEC como ferramenta na gestão do cuidado ao usuário.

A grande área do tema a ser trabalhado é Sistemas de Informação da Atenção Básica

com recorte no Prontuário Eletrônico do Cidadão (PEC) e-SUS AB que, como estratégia do

Departamento de AB do Ministério da Saúde, faz referência ao processo de informatização

qualificada do SUS em busca de um SUS eletrônico (e-SUS AB PEC).

1.1 Contextualização
Lagoa Santa é um município brasileiro do estado de Minas Gerais, localizado na



região metropolitana de Belo Horizonte. A cidade encontra-se a 800 metros de altitude, possui

231,9 km2 de área e uma população de 54.526 habitantes (IBGE/2010). Está localizada a 35

km de Belo Horizonte.

O município conta com cobertura total da Estratégia Saúde da Família. Atualmente

são 20 equipes divididas em 04 regionais de saúde. Cada regional conta com 01 Policlínica,

conforme Figura 01. O município dispõe ainda de 01 centro de especialidades odontológicas

(CEO),  01  Centro  de  especialidades  médicas  e  multiprofissionais  (CEEM),  01  centro  de

reabilitação (CREAB) e 01 serviço de atendimento Domiciliar (SAD), 03 Núcleo de Atenção

à Saúde da Família (NASF), 03 Centros de Atenção Psicossocial (CAPS): CAPS-1, CAPS-

AD (álcool e drogas), CAPS-I (infantil).

Figura 1 - Regionais de Saúde - Lagoa Santa

Fonte: Prefeitura Municipal de Lagoa Santa

A gestão do sistema eSUS AB no município está submetida ao Núcleo de Atenção à

Saúde, especificamente à pasta de Atenção Básica Municipal e é de responsabilidade de 1



profissional que assume a referência técnica, o treinamento de todos os profissionais de saúde

que  são  admitidos  à  rede  de  atenção  básica,  bem  como  à  reciclagem  dos  mesmos  e

acompanhamento da eficiência da implantação da estratégia no município.

O processo de implantação do eSUS AB no município de Lagoa Santa se iniciou em

outubro de 2016 e foi planejado e executado pela referência técnica em três etapas. A primeira

consistia  no  treinamento  prático  em  grupos  de  no  máximo  10  pessoas  que  deveriam

imediatamente  iniciar  utilização  do  Sistema  em  sua  unidade  de  saúde,  em  todos  os

atendimentos ao cidadão. A segunda etapa estava relacionada à análise dos dados enviados

com avaliação individual e identificação das falhas no envio de dados. Na terceira etapa do

processo,  todas  as  unidades  de  saúde  seriam  visitadas  e  os  profissionais  abordados

individualmente, com o objetivo de esclarecer as dificuldades identificados na etapa anterior.

Atualmente  o  município  apresenta  cenário  de  utilização  única  e  exclusiva  da

modalidade PEC do eSUS AB como ferramenta de alimentação do Sistema de Informação

para a  Atenção Básica (SISAB) na totalidade das unidades  de atenção básica municipais,

encontrando-se na terceira etapa do processo de implantação. Essa modalidade disponibiliza

aos  profissionais  da  Atenção  Básica,  ferramentas  para  auxiliar  as  equipes  na  gestão  dos

encaminhamentos, agenda, prescrições de medicamentos e exames.

Durante  a  implementação  dessa  terceira  etapa,  foi  identificado  ainda  uma  baixa

utilização  do  eSUS  AB/PEC  como  ferramenta  de  gestão  do  cuidado  em  saúde  pelos

profissionais de saúde da AB em Lagoa Santa.

Entendendo que a qualificação da gestão do cuidado em saúde é fundamental para

ampliar a qualidade no atendimento à população, esse trabalho tem como objetivo geral criar

estratégia  de  educação  permanente,  direcionada  aos  profissionais  de  saúde  que  abordem

utilização do eSUS AB/PEC e suas potencialidades como ferramenta de gestão do cuidado em

saúde.
1.2 – Justificativa

Considerando a importância  do uso das informações em saúde para a melhoria do

cuidado em saúde e, ainda, a baixa utilização dos recursos disponíveis no eSUS AB no âmbito

do município de Lagoa Santa pelos profissionais da AB, propõe-se o desenvolvimento de

projeto de intervenção que tem como objetivo principal uma abordagem educativa junto à

essas equipes. A análise do problema fez emergir, a princípio, a necessidade de capacitação

dos profissionais que já estão inseridos diretamente no processo de trabalho de produção das

informações em saúde, o que pode, no decorrer de implementação do projeto ser revisto ou

ajustado.



2 OBJETIVO

Geral:

Criar estratégia  de educação permanente direcionada aos profissionais  de saúde da

Atenção que aborde a utilização do eSUS AB/PEC e suas potencialidades como ferramenta de

gestão do cuidado em saúde.

Específicos:

• Sensibilizar os profissionais de saúde das equipes da AB do município de Lagoa 

Santa em relação ao uso do eSUS AB/PEC;

• Promover reflexão sobre a utilização do eSUS AB/PEC, a partir da problematização 

do trabalho na UBS;

• Contribuir para a melhoria da qualidade da informação do eSUS AB/PEC produzidas

nas unidades Unidades Básicas de Saúde participantes do projeto;

• Compartilhar conhecimentos técnicos e saberes relativos ao eSUS AB/PEC entre as 

UBS’s participantes do projeto;

• Contribuir para a melhoria as ações de planejamento, monitoramento e avaliação do 

território onde estão localizadas as UBS’s participantes do projeto;



3 REVISÃO DE LITERATURA

3.1 – A Atenção Básica

O Sistema Único de Saúde tem como princípios a universalidade,  integralidade e

equidade, a partir de uma concepção de saúde que busca ampliar o olhar à necessidade de

saúde, incorporando as dimensões das práticas de saúde, da organização dos serviços e da

formulação e implementação das políticas de saúde (PINHEIRO e MATTOS, 2001).

Nesta  direção,  as  políticas  de  Atenção  Básica  nacionais  vêm  induzindo  o

fortalecimento do componente da Atenção Básica no âmbito do SUS, compreendendo-a como

ordenadora e organizadora do cuidado em saúde,  o que permitiu  avanços e  mudanças no

modelo de atenção em saúde (MOROSINI et al, 2018).

Permanecem, no entanto, desafios de diversas naturezas, tais como estrutura física,

recursos  humanos,  financiamento,  fragmentação  do  cuidado,  dentre  outros.  Quanto  à

estrutura, as instalações e insumos, que incluem existência de computador e acesso à internet

nas Unidades Básicas de Saúde, são considerados aspectos importantes para que os atributos

da  Atenção  Primária  sejam  concretizados  e  para  melhoria  da  qualidade  do  cuidado

(BOUSQUAT et al, 2017) .

Na atual Política Nacional de Atenção Básica, revisada em 2017, nota-se que há o

objetivo de fortalecimento da utilização dos Sistemas de informação em saúde da estratégia e-

SUS AB, e aponta como responsabilidades dos entes federados desenvolver, disponibilizar e

implantar essas ferramentas e o prontuário eletrônico (BRASIL, 2017).

É  possível  observar  o  mesmo  objetivo  quando  analisamos  a  Política  Estadual  de

Atenção Primária à Saúde de Minas Gerais (PEAPS/MG). A importância da alimentação e

utilização dos sistemas de informação em saúde oficiais para análise da situação de saúde é

identificada como ponto estratégico na identificação de situações de risco e planejamento das

ações. O documento aponta inclusive, como responsabilidade das secretarias municipais de

saúde, a alimentação, analise e verificação da qualidade e da consistência dos dados inseridos

nos sistemas nacionais de informação a serem enviados às outras esferas de gestão.

Cabe  ressaltar,  entretanto,  que  as  equipes  da  Atenção  Básica  ainda  possuem

dificuldades  de consolidação,  análise  e  articulação dos  dados e  informações  produzidas  e

disponíveis  nos  sistemas  de  informação  na  AB  para  uso  e  aplicação  no  âmbito  local  e

municipal (HEIIDEMANN et al, 2015).

3.2 – Informação em saúde
Os sistemas de informação em saúde são instrumentos padronizados de monitoramento

e coleta  de  dados,  que tem como objetivo o fornecimento  de  informações  para análise  e

melhor compreensão de importantes problemas de saúde da população, subsidiando a tomada

de decisões nos níveis municipal, estadual e federal. Isso permite o aprimoramento das ações

e programas desenvolvidos no âmbito local. (VASCONCELOS, 2002)



Nessa mesma perspectiva, Astolfo e Kehring (2017) apontam que o processamento dos

dados e a produção de relatórios de informação por meio dos sistemas de informação servem

de ferramentas importantes à qualificação dos profissionais e à tomada de decisão.

Além disso,  a  informação  sustenta  a  identificação  e  priorização  de  problemas no

campo da saúde e possibilita também a disseminação de informações (OLIVEIRA, 2016).

De forma geral, os serviços de saúde conhecem os sistemas que podem ser aplicados

no processo decisório, porém falta conhecimento técnico para utilização efetiva no processo

de trabalho  (SILVA,  2015).  A autora aponta que a gestão da informação objetiva apoiar a

política de gerenciamento do gestor local na tomada de decisões e na evolução da estrutura

organizacional.

Para que a informação seja ferramenta de gestão, e seja utilizada de forma eficaz, é

necessário  que  se  estabeleça  critérios  para  utilização  e  fornecimento  de  informações

relevantes e com qualidade suficiente (SILVA, 2015).

O SUS, enquanto um sistema de saúde com dimensão universal e cobertura indistinta

aos  mais  de  duzentos  milhões  de  brasileiros,  que  oferece  serviços  de  vigilâncias,

medicamentos,  transplante  de  órgãos,  dentre  outros,  para  que  esteja  organizado  tanto na

gestão do cuidado quanto na organização dos fluxos,  necessita de apoio da tecnologia da

informação.

Na lógica atual dos sistemas de informação em saúde,  os profissionais  utilizam as

ferramentas de forma centralizada, desorganizada, fragmentada, o que afasta o profissional do

objetivo real da produção da informação, que deveria passar pela construção do conhecimento

seguido de reflexão para ser aplicado no cotidiano do trabalho.  Via  de regra,  o fluxo dos

dados e das informações continua descolado do profissional responsável por sua inclusão no

sistema, seguindo fluxos independentes em direção à níveis de gestão hierarquicamente mais

elevados sem retorno ao nível local.

Para Gava et al (2016), a expectativa é que, com o uso da tecnologia da informação em

saúde  ocorra  um  progressivo  aumento  da  responsabilidade  dos  profissionais e

consequentemente melhoria na notificação de agravos sob vigilância. Tais benefícios tendem a

diminuir o hiato entre a investigação e a intervenção na realidade. “A extração automática de

relatórios  libera  a  gerência  para  o  papel  de  gestão,  de  controle,  avaliação,  regulação das

atividades  e  dos  procedimentos  e  refletir  sobre  particularidades  sociais  da  área  adscrita.”

(GAVA, 2016, p901)

3.3 – Informação em saúde no âmbito da Atenção Básica
Assim, com o intuito de desenvolver, reestruturar e garantir a integração dos sistemas

de informação, de modo a permitir um registro da situação de saúde individualizado por meio

do Cartão Nacional de Saúde, surge a estratégia e-SUS AB do Ministério da Saúde. O ponto

inicial dessa estratégia é o registro das informações em saúde de forma individualizada, para

que seja possível realizar um futuro acompanhamento do histórico de atendimentos de cada



usuário de forma digitalizada, assim como, da produção de cada profissional da Atenção 

Básica (AB).

Nessa perspectiva o Ministério da Saúde (MS) a partir  de 2013 inicia processo de

reestruturação do SIAB orientado por meio de diretrizes alinhadas a outras política tais como:

Política Nacional de Atenção Básica (PNAB), a Política Nacional de Saúde Bucal, o Programa

Nacional  de  Melhoria  do  Acesso e  da  Qualidade  (PMAQ),  o  Programa Saúde na  Escola

(PSE), a Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares, a Política Nacional de

Informação e Informática em Saúde (PNIIS), o Plano Estratégico de e-Saúde no Brasil e a

integração aos sistemas de informação que compõem as Redes de Atenção à Saúde (BRASIL,

2014).

A operacionalização  da  Estratégia  eSUS AB está  definida  a  partir  de  diretrizes  e

requisitos  essenciais  que  orientam  e  organizam  o  processo  de  reestruturação  almejado

instituindo-se  o  Sistema  de  Informação  para  a  Atenção  Básica  (SISAB)  em substituição

gradativa ao Sistema de Informação da Atenção Básica (SIAB), pela portaria GM/MS N°

1.412, de 10 de julho de 2013.

A expectativa é que a informatização dos processos melhore a qualidade dos registros

além de  facilitar  retorno  da  informação  para  usos  efetivos  no  cotidiano  de  trabalho  dos

profissionais de saúde, minimizando o hiato entre o registro do dado e o uso da informação.

Apesar desses esforços de reestruturação do SIAB, na literatura são apontados riscos

quanto ao alcance de tais resultados frente à complexidade de fatores envolvidos no registro e

uso de dados e informações em saúde, como: a disponibilidade dos sistemas na unidade e o

envolvimento dos usuários no desenvolvimento dos sistemas. (PIRES et al, 2015)

A partir  do  prazo  estabelecido,  após  a  prorrogação  citada,  o  Ministério  da  Saúde

passou a utilizar a portaria GM/MS Nº 3.462, DE 11 de Novembro de 2010 como referência

para  adoção  de  providências  necessárias  para  a  suspensão  da  transferência  de  recursos

financeiros  aos  municípios  que  não  efetuarem  a  alimentação  da  base  federal  por  três

competências consecutivas. De acordo com a portaria, é obrigatória a alimentação mensal e

sistemática  dos  bancos  de  dados  nacionais  dos  sistemas:  Cadastro  Nacional  de

Estabelecimentos  de  Saúde  (SCNES),  Sistema  de  Informação  Ambulatorial  (SAI/SUS),

Sistema  de  Informação  Ambulatorial  (SIH/SUS),  Comunicação  de  Internação  Hospitalar

(CIH),  Serviço  de  atendimento  Médico  de  Urgência  (SAMU),  Sistema  de  Vigilância

Alimentar e Nutricional (SISVAN) e Sistema de Informação da Atenção Básica (SIAB), e ou

Sistema de  Informação em saúde para  a  Atenção Básica  (SISAB).  Sendo,  este  envio,  de

responsabilidade  dos  Estados,  Municípios  e  do  Distrito  Federal,  conforme  a  gestão  dos

estabelecimentos.

A estratégia e-SUS AB, é composta por dois sistemas (BRASIL, 2018):
• SISAB, sistema de informação nacional que passa a ser o sistema de informação

vigente  para  fins  de  financiamento  e  de  adesão  aos  programas  e  estratégias  da  Política

Nacional de Atenção Básica (PNAB), e



• Sistema e-SUS AB, composto por dois softwares para coleta dos dados:

I. Sistema  com  Coleta  de  Dados  Simplificada  (CDS),  sistema  de

transição/contingência, que apoia o processo de coleta de dados por meio de fichas e

um sistema de digitação;

II. Sistema  com Prontuário  Eletrônico  do  Cidadão  (PEC),  sistema  com prontuário

eletrônico (objeto deste manual), que tem como principal objetivo apoiar o processo

de informatização das UBS.

3.4 – O eSUS AB/PEC

A estratégia  eSUS AB é apoiada,  essencialmente,  pelo  Sistema de Informação em

Saúde para a atenção Básica, que é o sistema de informação nacional que substitui o SIAB e,

o Sistema eSUS Atenção Básica, composto por sistemas de software que instrumentalizam o

processo de trabalho nas Unidades Básicas de Saúde (UBS).

O Manual de exportação eSUS AB, versão2.0, especifica que tal estratégia tem como

principal  objetivo,  incentivar  e  apoiar  às  necessidades  de  gestão  da  atenção  básica,  em

especial, os processos de gestão do cuidado e gestão por resultados.

Na  prática  clínica,  o  registro  e  a  organização  do  processo  de  cuidar,  têm

especificidades procedentes dos atributos essenciais da Atenção Primária à Saúde e da própria

Estratégia  de  Saúde  da  Família.  De  acordo  com a  Política  Nacional  da  Atenção  Básica

(PNAB), a prática clínica pode ser entendida dentro de um conjunto integrado e articulado de

atividades e ações que visam promover uma atenção integral à saúde que inclui: a gestão do

processo clínico individual, a gestão do processo familiar e a gestão da prática clínica. Segue

abaixo a conceituação de tais atividades e ações segundo descrito no Manual PEC 2.2.

• Gestão do Processo Clínico Individual: organização de dados e informações clínicas

que permitem ter um conhecimento razoável, e a cada momento, da situação de saúde de cada

pessoa adscrita. Inclui a abordagem clínica individual e a consulta em si, seja na UBS ou no

domicílio do cidadão;

• Gestão do Processo Familiar: entende a família como um sistema complexo e aberto,

e aplica conhecimentos e métodos de análise da sua estrutura e dinâmica, identificando sua

história e ciclo de vida, recursos e problemas. Inclui a abordagem familiar;

• Gestão da Prática Clínica: diz respeito à organização em equipe dos cuidados às

pessoas, famílias e comunidades do território.

O  município  de  Lagoa  Santa  utiliza  desde  2016  o  e-SUS  AB  com  Prontuário

Eletrônico do Cidadão (PEC) que, conforme o Termo de uso e Condições gerais do Sistema,

auxilia nas ações de:

1. Gerenciamento de Unidades Básicas de Saúde;
2. Organização da agenda e processo de trabalho;

3. Registro e organização, em formato de prontuário eletrônico, para os profissionais



de saúde;

4. Registro  e  organização,  em formato  de  Coleta  de  Dados  Simplificada  (módulo

CDS) por meio de fichas e processo de digitação destas;

5. Monitoramento e avaliação das ações de saúde no território;

O Ministério  da Saúde, a  fim de viabilizar  a  implantação do sistema em todos os

municípios  do  Brasil,  elaborou  estratégias  específicas  para  as  diversas  possibilidades  de

infraestrutura  tecnológica  disponíveis.  O  município  de  Lagoa  Santa,  atualmente,  está

utilizando o sistema de acordo com o cenário 6 - conforme diagrama 1.

Diagrama 1 - Cenário atual eSUS AB em Lagoa Santa

Fonte: Ministério da Saúde

Em nota técnica publicada em 07 de Agosto de 2014, que institui os prazos para o

envio  da  base  de  dados  do  Sistema  de  Informação  para  a  Atenção  Básica  (SISAB)  o

Ministério da Saúde, por meio do DAB, esclarece que o eSUS AB apresenta funcionalidades

que o tornam flexível no que tange à especificidades do processo e trabalho das unidades

básicas  de saúde,  especialmente quanto aos fluxos,  aos protocolos  clínicos  e  aos  serviços

ofertados. (BRASIL, 2014).

A mesma nota destaca que, assim como em um prontuário físico, no PEC, diferente de

uma base RES, as informações geradas ficam restritas em um determinado nível de atenção

em saúde. Tem dados individualizados e envia à base federal (SISAB) pacote de informações

chamado  RAS  (Registro  de  Atendimento  Simplificado).  Todas as  demais  informações

individualizadas permanecem na base de dados do município para serem utilizadas na gestão

do cuidado prestado a cada cidadão.



A base de dados local, permite ao profissional de saúde visualizar de forma rápida, no

dia  imediatamente  posterior  ao  lançamento  dos  dados,  informações  que  auxiliam  os

profissionais na gestão do cuidado e no reconhecimento da situação de saúde da população de

se território, por meio dos relatórios (anexos A - P). Essa possibilidade não tem precedentes

em Sistemas de Informação em Saúde oficiais, disponibilizados aos profissionais das equipes

de saúde da família no território brasileiro.

Como  registrado  pela  nota  técnica,  “o  PEC  não  se  limita  apenas  ao  registro  no

Prontuário eletrônico, ele oferece um conjunto de ferramentas e funcionalidades para atender

as diretrizes de um sistema de informação para AB, que tem flexibilidade de uso de acordo

com os processos de AB estabelecidos no município.”

Foram destacadas algumas das funcionalidades disponíveis:

• Registro  clínico  dos  atendimentos  (escuta  inicial  e  procedimentos)  e  consultas

realizadas pelas equipes que atuam na AB, tais como ESF, NASF, Consultório na rua, PSE,

Academia da Saúde, Melhor em Casa – em módulo específico- e as equipes tradicionais;

• Agenda dos profissionais;

• Registro de solicitações de exames e dos resultados obtidos;

• Antecedentes pessoais e familiares;

• Prescrições, atestados e orientações;

• Relatórios gerenciais e operacionais.

Outro  aspecto  importante  que  merece  ser  destacado  é  que,  dentre  os  objetivos  do

sistema eSUS AB, temos a redução do retrabalho na coleta de dados. Tal característica apura

as  informações  geradas  pelo  sistema,  uma  vez  que  reduz  a  possibilidade  de  erro  do

profissional digitador já que os dados serão digitados em apenas um instrumento.

O Manual PEC 2.2, aponta para a importância do acompanhamento das ações de saúde

executadas pelos profissionais de saúde no território, no cotidiano de trabalho das equipes de

saúde da AB. Tal atividade ajuda o profissional a conhecer seu território e suas necessidades,

além de funcionar como ferramenta essencial para a reflexão do processo de trabalho e sua

possível transformação.

Conforme explicitado no manual, o sistema eSUS AB com PEC, possui um módulo

“relatórios” que permite, a todos os profissionais de saúde que utilizam o sistema, possam

visualizar  de  forma  rápida,  sintetizada  e  sistematizada  as  ações  de  saúde  realizadas  no

território.  Esses  relatórios  são  disponibilizados  pelo  sistema  imediatamente  após  o

processamento  envio  dos  dados  à  base  federal  –  SISAB.  O  processamento  acontece

diariamente e inicia-se à 0 hora do próximo dia do registro feito pelo profissional. São vários

tipos  de  relatórios  que  estão  divididos  em  consolidados,  operacionais,  de  produção  e

descontinuados.

Ainda conforme o mesmo manual, é possível obter informações agregadas por meio

de relatórios consolidados e informações individualizadas por meio de relatórios operacionais.



A seguir uma breve descrição sobre os agrupamentos dos relatórios no sistema:

Relatórios consolidados: são os relatórios que permitem uma visualização da situação

cadastral  consolidada,  de  acordo  com  a  data  selecionada,  permitindo  ao  usuário  ver  a

informação mais atual até aquele momento.

• Relatório  consolidado  de  Cadastro  domiciliar  e  territorial  (anexo  A):  Contém

informações  registradas  por  meio  da  ficha  de  Cadastro  domiciliar  e  territorial,  além  do

Aplicativo do eSUS AB Território se este for utilizado;

• Relatório  consolidado  de  Cadastro  Individual  (anexo  B):  Contém  informações

registradas por meio da ficha de Cadastro Individual e do Aplicativo do eSUS AB Território

se este for utilizado.

Relatórios de produção: são relatórios, com informações agregadas, dos registros de

produção do sistema,  ou  seja,  os  relatórios  que  permitem uma visualização agregada das

informações, tais como: o atendimento individual, odontológico, domiciliar (SAD), atividade

coletiva, procedimentos, entre outros, bem como relatórios de resumo de produção.

• Atendimento domiciliar (anexo C): Este relatório contabiliza os dados referentes aos

atendimentos domiciliares dentro do período estabelecido no momento da busca e tem como

fonte de informação as Fichas de Atendimento Domiciliar e o aplicativo eSUS AD – Atenção

Domiciliar;

• Atendimento individual (anexo D): Este relatório contabiliza os dados referentes aos

atendimentos individuais dentro do período estabelecido no momento da busca e tem como

fonte de informação as Fichas de Atendimento Individual e os Atendimentos realizados no

PEC;
• Atendimento odontológico individual (anexo E): Este relatório contabiliza os dados

referentes  aos  atendimentos  odontológicos  individuais  dentro  do  período  estabelecido  no

momento da busca e tem como fonte de informação as Fichas de Atendimento Odontológico

Individual e os atendimentos odontológicos realizados no PEC;

• Atividade  Coletiva  (anexo  F):  Este  relatório  contabiliza  os  dados  referentes  às

atividades coletivas dentro do período estabelecido no momento da busca e tem como fonte de

informação os registros das Fichas de Atividade Coletiva;

• Avaliação de elegibilidade e admissão (anexo G): Este relatório contabiliza os dados

referentes  às  avaliações  de  elegibilidade  e  admissão  dentro  do  período  estabelecido  no

momento da busca e tem como fonte de informação as fichas de avaliação de elegibilidade e

admissão, bem como os registros de avaliação de elegibilidade do aplicativo eSUS AD;

• Marcadores de consumo alimentar (anexo H): Este relatório contabiliza os dados

referentes aos marcadores de consumo alimentar dentro do período estabelecido no momento

da busca e tem como fonte de informação as Fichas de Marcadores de Consumo Alimentar;

• Procedimentos  (anexo  I):  Este  relatório  contabiliza  os  dados  referentes  aos

procedimentos dentro do período estabelecido no momento da busca e tem como fonte de

informação as Fichas de Procedimentos e os registros de procedimentos no PEC;



• Procedimentos Consolidados (anexo J): Este relatório contabiliza os dados referentes

aos procedimentos consolidados dentro do período determinado e tem como fonte as Fichas

de procedimento e os registros de procedimento no PEC;

• Resumo de Produção (anexo K): Este relatório contabiliza a produção de todos os

registros realizados por tipo de ficha;

• Síndrome neurológica por ZIKA/Microcefalia:  Este relatório contabiliza os dados

referentes  ao  registro  complementar  dos  atendimentos  de  síndrome  neurológica por

Zika/Microcefalia dentro do período estabelecido no momento da busca e tem como fonte de

informação  os  registros  da  ficha  complementar  de  Síndrome  neurológica  por

Zika/Microcefalia, assim como os atendimentos do PEC;

• Visita domiciliar e territorial (anexo L): Este relatório contabiliza os dados referentes

às visitas domiciliares dentro do período estabelecido no momento da busca e tem como fonte

de informação as Fichas de visita domiciliar e territorial e o aplicativo eSUS AB Território.

Relatórios  operacionais:  são  os  relatórios  que  apresentam  as  informações

individualizadas  e  identificadas  da  situação  de  saúde  dos  cidadãos  do  território.  Estes

relatórios  são  acessados apenas  pelos  trabalhadores  das  Unidades  Básicas  de  Saúde,  pois

trazem dados relacionados ao cuidado individual  do cidadão.  As informações  obtidas  por

meio  desses  relatórios  auxiliam pretendem auxiliar  a  equipe  a  monitorar  e  acompanhar  a

situação de saúde dos cidadãos do território através de informações detalhadas dos usuários,

de acordo com a situação registrada no sistema nas fichas de coleta de dados simplificada

(CDS) ou no Prontuário eletrônico do cidadão (PEC).

• Relatório operacional de cadastro territorial (anexo M): Traz informações essenciais

sobre os cidadãos cadastrados por meio da ficha de cadastro individual e ficha de cadastro

territorial  do  CDS.  Por  meio  desse  relatório  é  possível  visualizar  os  agrupamentos  de

indivíduos que compõe as famílias com destaque para o responsável familiar de acordo com a

microárea a que pertencem;

• Relatório  Operacional  de  Gestantes  e  Puérperas  (anexo  N):  Permite  o

acompanhamento das gestantes que tiveram algum registro de condição de saúde relacionada

à  gestação  no  PEC  ou  CDS,  destacando  DUM,  DPP,  IG,  condição  de  vacinação,  dados

captados no último registro de pré-natal, última consulta odontológica e última visita do ACS;

• Relatório  operacional  de  crianças  menores  de  5  anos  (anexo  O):  Permite  o

acompanhamento das crianças menores de 5 anos que tiveram algum registro na unidade de

saúde  através  do  CDS  ou  PEC,  destacando  o  responsável  familiar,  bem como  os dados

referentes à realização da consulta na primeira semana de vida, testes de triagem neonatal,

última  consulta  odontológica,  última  visita  do  ACS e  os  registros  da  última  consulta  de

puericultura;

• Relatório  operacional  de  Risco  Cardiovascular  (anexo  P):  Permite  o

acompanhamento da situação de saúde de usuários que se enquadram em estado que apresente



risco ao desenvolvimento de doenças cardiovasculares a partir das informações contidas nos

registros do CDS ou PEC. Oferece à equipe diagnóstico ou auto referência de Hipertensão

arterial Sistêmica ou Diabetes, tabagismo, último IMC, data do atendimento da consulta de

rastreamento de risco cardiovascular, além da última consulta odontológica e última visita do

ACS.

Relatórios Descontinuados: são os antigos relatórios do sistema. Foram mantidos no 

sistema apenas para facilitar o processo de transição para o novo modelo de relatórios.



4 MÉTODO

A partir do entendimento de que é essencial o conhecimento geral do Sistema pelos

profissionais que irão operá-lo a fim de que os mesmos reconheçam suas funcionalidades, e

considerando  também  que  o  SUS  incorpora  a  educação  permanente  como  forma  de

contribuição  para  a  organização  dos  processos  de  trabalho,  o  referencial  da  Educação

Permanente em Saúde será utilizado para orientar as ações deste projeto de intervenção.

A intervenção será realizada pela referência técnica do eSUS no município em 04

unidades básicas de saúde a serem definidas em conjunto com a coordenação do Núcleo de

Atenção em Saúde (NAS) municipal. A fim de alcançar a realidade do município de forma

geral, será definida 01 unidade em cada regional de saúde.

Para  alcançar  o  objetivo  do  projeto,  serão  realizadas  oficinas  com  todos  os

profissionais das equipes de saúde da família que utilizam o Sistema eSUS AB: Médicos,

Enfermeiros, Técnicos de Enfermagem e Agentes Comunitários de Saúde.

Durante os encontros serão trabalhadas metodologias problematizadoras para estimular

a  participação  efetiva  dos  atores  da  intervenção  no  processo  ensino-aprendizagem,  tendo

como referencial a Educação Permanente em Saúde (EPS).

A EPS utiliza como ponto de partida do processo educativo, os problemas concretos

do cotidiano do trabalho.  A eficácia  do processo de transformação das  práticas de saúde,

portanto,  está  diretamente  relacionada  às  experiências  e  saberes  prévios  das  pessoas

(SARRETA,  2009).  Pode-se  entender,  portanto,  a  Educação  Permanente  em Saúde (EPS)

como:
“aprendizagem no trabalho, onde o aprender e o ensinar se incorporam ao cotidiano

das organizações e ao trabalho, baseando-se na aprendizagem significativa e na possibilidade 

de transformar as práticas dos trabalhadores da saúde”. (BRASIL, 2014, art.2°, inciso I)

Batista  e  Gonçalves  (2011)  definem  como  finalidade  da  Política  de  Educação

Permanente em Saúde “transformar as práticas de saúde, as práticas profissionais e a própria

organização do trabalho, com o objetivo final de estruturação a partir do próprio processo de

trabalho.”

Pretende-se dessa forma, ampliar, aprofundar, fortalecer e desenvolver a criatividade e

a capacidade de identificação das ferramentas que o Sistema eSUS AB/PEC oferece com

potencial para resolução de problemas identificados no cotidiano do trabalho das equipes bem

como para o fortalecimento da continuidade do cuidado aos usuários.

Para o desenvolvimento do projeto, foram estabelecidas cinco etapas:



Quadro 1 - Descrição das etapas do projeto

ETAPA OBJETI
VO

ESTRATÉGI
AS

Etapa 1

Seleção

das

unidades

Seleção 04 de unidades para 

participar do projeto

Definir, junto à coordenação da atenção básica

uma unidade em cada regional de saúde que

melhor represente o território

Etapa 2 

Sensibilizaç

ão

Reconhecimento  das

funcionalidades  do  eSUS  como

ferramenta  de  resolução  de

problemas

Identificar  problemas  locais;  analisar

possibilidades    de    resoluções,

apresentar funcionalidades do eSUS

Etapa 3

e-SUS a 

partir de 

casos

Utilização  das  funcionalidades  do

eSUS como ferramenta de resolução

de problemas

Identificar     problemas     locais;

analisar  possibilidades  de  resoluções

utilizando funcionalidades do eSUS

Etapa

4 e-

SUS e

o

planejame
nto

Produção  coletiva  de  uma  agenda

local  que  atenda  às  demandas  do

território  identificadas  a  partir  das

funcionalidades  disponibilizadas

pelo sistema.

Realização de diagnóstico de território a partir

de  funcionalidades  do  eSUS;  Avaliação  da

agenda  atual  da  unidade  e  das  reais

necessidades  do  território;  Adequação  da

agenda local

Etapa 5

Compartilha

ndo

resultados

Apresentação  dos  resultados  aos

coordenadores  da  gestão  em saúde

municipal  e  aos  colegas das  outras

equipes

Compartilhamento  das  experiências  e  dos

resultados em reunião com os gestores e com

todas as unidades participantes do projeto

Fonte: O autor (2018)

4.1 ETAPA 01: Seleção das Unidades

Seleção, junto à gestão municipal e coordenação do núcleo de atenção à saúde de 04 

UBS, sendo 1 em cada regional.

4.2 ETAPA 02: Sensibilização

Realização de Oficinas de sensibilização junto às equipes de cada UBS participante do 

projeto. Os objetivos específicos dessas oficinas são:

• Identificar problemas locais na gestão do cuidado em saúde;

• Levantar e analisar, em conjunto com a equipe, as possibilidades de resoluções dos 

mesmos, utilizando ferramentas conhecidas pelos profissionais;

• Apresentar aos profissionais os relatórios do eSUS AB PEC com potencial de auxílio

na resolução dos problemas identificados;

• Discutir junto à equipe se aquelas funcionalidades do eSUS AB PEC podem apoiar 

na solução dos problemas locais identificados pelos profissionais.

Cada oficina de sensibilização será realizada em 1 encontro e terá duração de 

aproximadamente 4 horas.

4.3 ETAPA 03: e-SUS a partir de casos



Realização de Oficinas de estudo de caso. Estas oficinas utilizarão um caso real



discutido em reunião prévia da equipe. A partir desse caso serão discutidas ações locais de 

saúde relacionadas ao uso das informações oriundas dos relatórios do eSUS AB PEC.

Cada oficina de estudo de caso será realizada em 1 encontro e terá duração de 

aproximadamente 4 horas.

4.4 ETAPA 04: e-SUS e o planejamento

Realização de Oficinas de Planejamento com duração de aproximadamente 04 horas.

Nessa  etapa,  serão  realizadas  oficinas  com  as  equipes  selecionadas,  utilizando

informações  oriundas  do  eSUS  AB  PEC  como  ferramenta  para  o  desenvolvimento  de

planejamento de gestão do cuidado em saúde. O objetivo desta oficina, é a produção coletiva

de  uma  agenda  local  que  atenda  às  demandas  do  território  identificadas  a  partir  das

ferramentas disponibilizadas pelo sistema.

4.5 ETAPA 05: Compartilhando os resultados 

Apresentação de resultados

Nessa etapa, os resultados da construção na oficina de planejamento serão 

apresentados pelos relatores de cada equipe aos coordenadores da gestão em saúde municipal.



5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

As equipes de atenção básica devem organizar seu processo de trabalho a partir da

Política Nacional da Atenção Básica (PNAB). Tal política entende a prática clínica como um

conjunto integrado e articulado de atividades e ações que visam promover atenção integral à

saúde incluindo a gestão do processo clínico individual, a gestão do processo familiar e a

gestão da prática clínica.

Considerando que a incorporação do eSUS AB na rotina das Unidades Básicas de

Saúde  trará  melhorias  na  qualidade  do  cuidado  à  população,  fundamentado  na  melhor

organização dos processos de trabalho, individualização dos dados, além da possibilidade de

avaliação  e  acompanhamento  do  trabalho  das  equipes,  a  expectativa  é  que  o  projeto  de

intervenção proposto aqui represente uma contribuição na efetivação da gestão do cuidado

proposto na PNAB.

Faz-se necessário apontar, que a execução desse Projeto de intervenção está vinculada

à decisão da gestão municipal utilizar o eSUS AB como sistema de informação exclusivo para

o lançamento de produção da Atenção Básica, sem software intermediário. Até o momento

essa é a realidade do município de Lagoa Santa. Porém esse cenário pode mudar, uma vez

que, apesar de representar um avanço, o sistema possui limitações importantes, especialmente

no que tange à interação da atenção básica com os outros setores da saúde, como atenção

especializadas, urgência e emergência, regulação, farmácia e laboratório.

De forma geral, espera-se que esse processo resulte em uma maior aproximação da

racionalidade do registro de dados aos usos concretos da informação gerada por eles, uma vez

que a produção das informações estará mais próxima do profissional responsável pelo registro

dos dados.
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ANEXO A — RELATÓRIO CONSOLIDADO DE CADASTRO DOMICILIAR E 

TERRITORIAL





ANEXO B — RELATÓRIO CONSOLIDADO DE CADASTRO INDIVIDUAL











ANEXO C — RELATÓRIO DE ATENDIMENTO DOMICILIAR





ANEXO D — RELATÓRIO DE ATENDIMENTO INDIVIDUAL









ANEXO E — RELATÓRIO DE ATENDIMENTO ODONTOLÓGICO INDIVIDUAL







ANEXO F — RELATÓRIO DE ATIVIDADE COLETIVA





ANEXO G — RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO DE ELEGIBILIDADE E ADMISSÃO







ANEXO H — RELATÓRIO DE MARCADORES DE CONSUMO ALIMENTAR







ANEXO I — RELATÓRIO DE PROCEDIMENTOS





ANEXO J — RELATÓRIO DE PROCEDIMENTOS CONSOLIDADOS



ANEXO K — RELATÓRIO RESUMO DE PRODUÇÃO



ANEXO L — RELATÓRIO DE VISITA DOMICILIAR E TERRITORIAL





ANEXO M — RELATÓRIO OPERACIONAL DE CADASTRO TERRITORIAL



ANEXO N — RELATÓRIO OPERACIONAL DE GESTANTES E PUÉRPERAS



ANEXO O — RELATÓRIO OPERACIONAL DE CRIANÇAS MENORES DE 5 

ANOS



ANEXO P — RELATÓRIO OPERACIONAL DE RISCO CARDIOVASCULAR
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